
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A)  DESEMBARGADOR(A)  ELEITORAL 
RELATOR(A)  DO  EGRÉGIO  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO  RIO 
GRANDE DO SUL

Prestação de Contas n.º 46-10.2014.6.21.0000
Procedência: PORTO ALEGRE - RS 

Assunto: PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  –  PARTIDO  POLÍTICO  –  ORGÃO 

DIREÇÃO  REGIONAL  -  DE  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  - 

EXERCÍCIO 2013

Interessado: PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT

RAUL JORGE ANGLADA PONT

ARY JOSÉ VANAZZI

SÉRGIO ALVES NAZÁRIO

Relator(a): DR. JAMIL ANDRAUS HANNA BANNURA

PARECER

Trata-se de prestação de contas do DIRETÓRIO REGIONAL DO 

PARTIDO DOS TRABALHADORES – PT/RS, apresentada na forma da Lei nº 

9.096/95,  da  Resolução  TSE  n.º  23.432/04  e  disposições  processuais  da 

Resolução TSE n° 23.432/14, relativa à arrecadação e aplicação de recursos 

no exercício financeiro do ano de 2013.

Após o parecer desta Procuradoria Regional Eleitoral às fls. 696-

697v., foi determinado por essa Relatoria que o partido se manifestasse sobre 

a  filiação  partidária  das  pessoas  físicas  doadoras  que  exerciam função  ou 

cargo público demissível ad nutum, haja vista a alteração na redação do art. 31 

da Lei 9.096/95 trazida pela Lei 13.488/17, que passou a permitir a doação por 

parte dos filiados nas hipóteses anteriormente vedadas.

A  agremiação  se  manifestou  às  fls.  707-935  trazendo  as 
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informações  requeridas,  sendo  aberta  vista  dos  autos  a  esta  Procuradoria 

Regional Eleitoral.

É o breve relatório.

No presente caso, entendemos que a alteração legislativa havida 

no ano de 2017 no art. 31 da Lei dos Partidos Políticos não altera em nada os  

pareceres já exarados no presente feito.

Nesse contexto, importa salientar que a recente alteração no art. 

31  da  Lei  9.096/95  -  indo  na  contramão  dos  princípios  da  eficiência  e 

impessoalidade na Administração Pública -, passando a permitir, no seu inc. V, 

a  doação  a  partido  de  exercentes  de  função  ou  cargo  público  de  livre 

nomeação e exoneração, ou cargo ou emprego público temporário, desde que 

filiados, não pode retroagir para incidir sobre condutas que, à época da sua 

prática, importavam em doações vedadas. Nesse sentido, decidiu essa egrégia 

Corte Regional,  recentemente, no julgamento do RE  14-97.2016.6.21.0076, 

verbis:

RECURSO. PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PARTIDO 
POLÍTICO.  EXERCÍCIO  DE  2015.  PRELIMINAR. 
MANUTENÇÃO  DOS  DIRIGENTES  PARTIDÁRIOS  NO 
POLO PASSIVO. ILEGITIMIDADE NÃO CONFIGURADA. 
MÉRITO.  RECEBIMENTO  DE  DOAÇÕES  DE  FONTES 
VEDADAS.  ALTERAÇÃO  LEGISLATIVA.  PERMITIDA  A 
CONTRIBUIÇÃO DE FILIADOS. INAPLICABILIDADE AO 
CASO  CONCRETO.  APLICAÇÃO  DA  LEGISLAÇÃO 
VIGENTE  À  ÉPOCA  DOS  FATOS.  PRINCÍPIO  DA 
SEGURANÇA JURÍDICA.  MANUTENÇÃO DO JUÍZO  DE 
IRREGULARIDADE DA DOAÇÃO. REDUÇÃO DO PRAZO 
DE SUSPENSÃO  DO  RECEBIMENTO DAS  QUOTAS  DO 
FUNDO PARTIDÁRIO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. Preliminar rejeitada. O art. 38 da Resolução TSE n. 23.432/14 
prevê que deverá ser determinada a citação do órgão partidário e 
dos responsáveis para que ofereçam defesa sempre que houver 
impugnação  ou  constatação  de  irregularidade  no  parecer 
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conclusivo. A integração dos dirigentes na lide é consectário da 
responsabilização  prevista  na  Lei  dos  Partidos  Políticos. 
Manutenção dos dirigentes  partidários  para integrarem o polo 
passivo. Ilegitimidade passiva afastada.
2. Constituem recursos oriundos de fontes vedadas as doações a 
partidos políticos realizadas por titulares de cargos demissíveis 
ad  nutum  da  administração  direta  ou  indireta  que  detenham 
condição de autoridades, vale dizer, que desempenhem função 
de direção ou chefia.
3. A Lei n. 13.488/17, publicada em 06.10.17, alterou a redação 
do art.  31  da  Lei  n.  9.096/95 -  Lei  dos  Partidos  Políticos  -, 
excluindo  a  vedação  de  doação  de  pessoa  física  que  exerça 
função ou cargo público demissível ad nutum, desde que filiada 
ao partido beneficiário.
4. Inaplicabilidade ao caso concreto. Incidência da legislação 
vigente  à  época  dos  fatos.  Prevalência  do  princípio  da 
segurança  jurídica  e  da  paridade  de  armas  no  processo 
eleitoral,  em  detrimento  da  aplicação  pontual  da 
retroatividade  in  bonam partem.  Manutenção do juízo  de 
irregularidade  das  contribuições  advindas  de  cargos 
demissíveis  ad  nutum,  ainda  que  os  contribuintes  sejam 
filiados à agremiação.
5. Incontroverso o recebimento de recursos de fontes vedadas, 
em  valor  correspondente  a  65,79%  das  receitas  do  partido, 
impõe-se  a  desaprovação  das  contas.  Redução,  entretanto,  do 
prazo  de  suspensão  do  recebimento  de  quotas  do  Fundo 
Partidário para quatro meses.

Por fim, cumpre ressaltar que o recebimento de doações de fonte 

vedada constitui irregularidade de natureza grave e insanável que, por si só, 

impõe a desaprovação das contas. Nesse sentido é o entendimento do TSE, in 

verbis:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO 
DE  CONTAS.  EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2010. 
DESPROVIMENTO. (...)
[...]
6.  Segundo  a  jurisprudência  do  TSE,  o  recebimento  de 
recursos de fonte vedada, em regra, é irregularidade capaz 
de ensejar, por si só, a desaprovação das contas. (grifado)
7.  Agravo regimental desprovido.
(Agravo Regimental  em Recurso Especial  Eleitoral  nº 14022, 
Acórdão  de  11/11/2014,  Relator(a)  Min.  GILMAR FERREIRA 
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MENDES, Publicação: DJE - Diário de justiça eletrônico, Tomo 
230, Data 05/12/2014, Página 86)

Ante  o  exposto,  com as  presentes  considerações,  o  Ministério 

Público Eleitoral ratifica os pareceres ministeriais de fls. 586-601 e 696-697v.

Porto Alegre, 23 de janeiro de 2018.

Fábio Nesi Venzon
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
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